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Introdução

A continuidade do ciclo de avanço so
cial e econômico brasileiro iniciado com 
o governo Lula em 2003 exige o apro
fundamento do combate às desigual
dades raciais e sociais.
No processo eleitoral de 2010 dá-se a 
disputa do nosso projeto para um Brasil 
cada vez mais justo e democrático, com 
o projeto das forças conservadoras que 
historicamente se opuseram à distribui
ção de renda e à universalização dos di
reitos fundamentais da população.
O Brasil é o país com maior população 
negra fora do continente africano. Se
gundo a Pesquisa Nacional por Amos
tra de Domicílio - PNAD de 2009, 51,1% 

6 da população declararam-se pretos ou 
pardos. Desde 2003, o governo Lula 
vem ampliando as iniciativas em favor 
dos afrodescendentes. Naquele ano 
foi criada a Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial-Seppir. 
A Seppir realizou duas conferências 
nacionais e desenvolveu políticas em 
transversalidade com outros ministérios 
e órgãos do governo.
Nesse período foram criados o Fórum 
Intergovernamental de Políticas de Pro
moção da Igualdade Racial - Fipir e o 
Conselho Nacional de Políticas de Pro
moção da Igualdade Racial- Cnpir, ór
gãos que garantem o planejamento e 
a participação social na avaliação e na 
orientação dos programas e ações de 
combate ao racismo institucional.

Programas sociais como o Bolsa Fa
mília, o ProUni, o Brasil Alfabetizado, 
o Brasil Quilombola e o Território da 
Cidadania têm melhorado a qualidade 
de vida da população mais pobre, ma- 
joritariamente negra. Juntam-se a isso 
as inúmeras experiências de políticas 
de cotas raciais e sociais adotadas pe
las instituições de ensino superior no 
País, desde a III Conferência Mundial 
Contra o Racismo.
As ações do governo Lula com o obje
tivo de resgatar a cultura e os direitos 
de cidadania das populações indíge
nas marcam uma nova abordagem, 
pautada pelo respeito à diversidade 
dessas populações, buscando asse
gurar para cada povo ou comunida
de que habite uma terra indígena um 
processo próprio de desenvolvimento 
adequado à realidade e ao anseio da
quele povo ou comunidade.
Hoje, vivem no Brasil cerca de 460 mil 
índios, considerando os que vivem em 
aldeias, e entre 100 e 190 mil índios 
que vivem fora das terras indígenas, 
inclusive em áreas urbanas. Há tam
bém 63 referências de índios ainda 
não-contatados.
A proteção das terras indígenas, por 
meio da regularização fundiária, da re
cuperação de áreas degradadas e da 
gestão ambiental e territorial artlcu- 
la-se com as ações de promoção da* 
cidadania das populações indígenas, 
como a documentação e a valorização 
de suas línguas e de seu patrimônio



cultural, o ensino diferenciado, a aten
ção especial à saúde e à inclusão das 
populações indígenas em programas 
sociais, como Bolsa Família, Benefício 
de Proteção Continuada - BPC, Cister
nas e Luz para Todos.
Entre 2003 e 2009, mais de oito mil in
dígenas foram instruídos em cursos de 
magistério e de licenciatura para for
mação e capacitação de professores 
do ensino médio e fundamental. Mais 
de três mil estudantes indígenas rece
bem apoio para acesso e permanência 
em instituições de ensino nos centros 
urbanos. Desse total, 1.024 estão matri
culados no ensino superior. A atenção à 
saúde reduziu a mortalidade infantil en
tre a população indígena de 74 óbitos a 
cada mil nascidos vivos, em 2000, para 
46 óbitos, em 2008.
Hoje, há leis que tratam das desigualda
des baseadas no preconceito, na discri
minação e no racismo. Vale destacar a 
Constituição de 1988, que criminaliza o 
racismo; as Leis 10.639/03 e 11.645/07, 
que estabelecem o ensino da História e 
da Cultura afro-brasileira, africana e in
dígena; o Decreto 4887/03 que regula
riza as terras de quilombos e; a recente 
sanção do Estatuto da Igualdade Ra
cial, que consolida políticas voltadas à 
população negra.
Lula estabeleceu uma nova relação do 
Brasil com a África. Foi o Presidente 
que mais visitou países daquele conti
nente e celebrou parcerias, trocas co
merciais, culturais e científicas. Com a

América Latina e o Caribe, o governo 
investe em uma agenda de fortaleci
mento da integração, de cooperação 
em todas as áreas e de trocas cultu
rais de valorização da identidade e da 
soberania daqueles países.
A criação da Universidade Federal da 
Integração Latino-Americana - Unila e 
da Universidade Federal da Integração 
Luso-Afro-Brasileira - Unilab avança de 
maneira inédita na integração entre os 
países pela via da cooperação, do tra
balho compartilhado e da educação. A 
mobilidade estudantil nas comunidades 
latino-americanas e luso-afro-brasilei- 
ras, os intercâmbios cultural, científico 
e educacional favorecem a construção 
de uma identidade entre os países e o 
desenvolvimento de cada um.
A eleição de Dilma Rousseff abrirá uma 
nova página na História, na medida em 
que dará impulso e aprofundará o pro
jeto nacional de desenvolvimento com 
distribuição de renda, sustentável e de 
longo prazo em curso no Brasil.
Para tanto, treze compromissos sin
tetizam nossos objetivos de ampliar 
as políticas de promoção da igualda
de racial, pautadas na transversalida- 
de dos programas voltados aos qui
lombos, às comunidades de terreiro, 
aos indígenas e ciganos, destacan
do os jovens e as mulheres negras, 
tendo em vista o fortalecim ento das 
ações afirmativas realizadas pela Se- 
ppir, pela Fundação Cultural Palma
res, pelo Inera e pela Secad.



13 Pontos para a Promoção da 
Igualdade Racial

1. Acesso da população negra à saúde 
integral e na sua especificidade:
• implementar a Política Nacional de 
Saúde da População Negra, reconhe
cendo sua especificidade e garantin
do sua implementação nos Estados 
e municípios, tendo como referência 
o SUS. Assegurar os recursos neces
sários no Plano Plurianual e nas leis 
orçamentárias anuais da União. Para 
tanto, é necessário reconhecer e supe
rar a desigualdade com base em crité
rios étnicos e raciais no atendimento 
público de saúde brasileiro;
• capacitar os profissionais de saúde, 
por meio de formação e de treinamento 
adequados para lidar com as especifici
dades da saúde e das doenças preva- 
lentes da população negra;
• garantir política de saúde para a redu
ção das mortalidades materna e neona
tal, bem como as mortes por doenças 
infecciosas e parasitárias que atingem 
com prevalência a população negra;
• ampliar as ações do SUS no que 
tange aos atendimentos e aos pro
cedimentos para as pessoas porta
doras de doença falciforme, com pu
blicidade e elaboração de manuais e 
cartilhas com informações sobre os 
sinais, sintomas e mecanismos de 
tratam ento da doença;

• desenvolver campanha educativa de 
promoção da saúde da população ne
gra, visando à melhoria da qualidade de 
vida do povo brasileiro.

2 .Inserção produtiva qualificada da 
população negra:
• criar o Programa Nacional de Ge
ração de Emprego, Renda e Empre- 
endedorismo Afrodescendente, com 
recorte geracional e de gênero, pos
sibilitando a inserção no mercado de 
trabalho de forma qualificada;
• garantir a implantação da agenda na
cional de trabalho decente no Brasil, 
fortalecendo as dimensões de gênero e 
raça nas políticas públicas de combate 
à pobreza e geração de emprego;
• ampliar os direitos dos trabalhado
res domésticos, bem como o progra
ma de qualificação profissional com 
elevação de escolaridade;
• fortalecer e ampliar o Plano Setorial 
de Qualificação - PlanSeq - Comércio e 
Serviços para Profissionais Afrodescen- 
dentes, com a finalidades de implemen
tar a formação inicial e continuada des
se segmento, bem como sua inserção 
no mercado de trabalho e o estabeleci
mento de ações integradas de certifica
ção e orientação profissional;
• trabalhar para que a adoção de políticas * 
afirmativas em empresas e cooperativas 
seja um critério diferencial em proces
sos licitatórios de concorrências públicas,



bem como em solicitação de financia
mentos, subsídios, licenças e outros;
• criar mecanismos que possibilitem às 
empresas, inclusive às multinacionais, 
desenvolver programas de diversidade 
que valorizem a ascensão profissional 
de negros e mulheres;
• estabelecer políticas para a formaliza
ção do trabalhador informal e de estí
mulo ao crescimento da renda domici
liar per capita dos trabalhadores negros.

3. Expressar a identidade do Brasil nas 
relações internacionais. A ação do Bra
sil nas relações Internacionais deve levar 
em conta os efeitos da diáspora africana 
e sua influência na construção de nos
sa identidade nacional. Nesse sentido é 
compromisso do governo Dilma:
• fortalecer, em todos os setores, a coo
peração no eixo Sul-Sul;
• criar uma agenda comum de coope
ração multilateral com os países latino- 
-americanos, do Caribe, da África e da 
América do Norte para combater os 
efeitos da escravidão e do colonialismo.

4. Desenvolvim ento econômico  
com equidade:
• desenvolver, em parceria com a ini
ciativa privada e as instituições públi
cas de fomento, ações de formação e 
capacitação dirigidas aos empreende
dores e às empreendedoras afrodes- 
cendentes e programas de apoio a

empreendimentos étnico-sustentáveis 
e de economia solidária;
• criar programa com caráter intermi
nisterial envolvendo as áreas de desen
volvimento social, econômico e agrário 
e de ciência e tecnologia que permita o 
fortalecimento e a ampliação das políti
cas de promoção da igualdade racial;
• implantar linha de crédito para finan
ciamento e fomento de iniciativas de 
jovens empreendedores e empresários 
negros e negras, bem como para coo
perativas de trabalhadoras e trabalha
dores negros autônomos;
• trabalhar para que as ações de saúde, 
educação e inclusão digital que serão de
senvolvidas com recursos do Fundo So
cial do Pré-Sal contemplem a redução da 9 
desigualdade racial e a promoção da di
versidade, com ênfase nos segmentos da 
juventude e da mulher negra.

5. Gestão participativa para a 
promoção da igualdade racial:
• assegurar que as políticas de ações afir
mativas e de promoção da igualdade ra
cial sejam transversalizadas no âmbito de 
ministérios, secretarias e demais órgãos 
da administração pública federal;
• garantir inclusão dos recursos neces
sários no PPA e nas leis orçamentárias 
nacionais da União para implementar o 
Plano Nacional de Promoção da Igual
dade Racial e as políticas que desse Pla
no derivarem;



• fortalecer a estrutura da Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualda
d e 'Racial - Seppir, bem como a dos 
demais órgãos federais, de modo que 
implementem políticas de promoção 
da igualdade racial garantindo a trans- 
versalidade das ações.

6. Protagonismo e afirmação das 
mulheres negras:
• implementar políticas de ações afir
mativas transversais que garantam o 
protagonismo das mulheres negras no 
desenvolvimento econômico susten
tado, executando projetos específicos 
nas áreas de educação, saúde, acesso à 
terra, mercado de trabalho, geração de

10 renda e de Direitos Humanos;
• executar, em sua totalidade, o Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres, 
da Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, em especial as ações volta
das para as mulheres negras;
• consolidar o recorte racial /  étnico nas 
ações no âmbito do SUS, garantindo a 
manutenção do Programa de Assistên
cia Integral à Saúde da Mulher - Paism 
do Ministério da Saúde.

7. Protagonism o e afirm ação da 
juventude negra:
• implementar políticas de ações afir
mativas transversais no Governo Fede
ral e em projetos específicos para a ju
ventude negra nas diversas áreas, como

educação, saúde, cultura, esporte, lazer, 
moradia, mercado de trabalho, geração 
de renda e Direitos Humanos;
• promover políticas para preservação 
da vida e da cidadania da juventude ne
gra atuando na prevenção da violência, 
inclusive a da violência policial;
• ampliar e aprimorar o Pró-Jovem, 
tendo em vista as demandas da ju 
ventude negra.

8. Equidade no acesso à terra:
• assegurar a titulação das terras ocupa
das por remanescentes de comunidades 
de quilombos, garantindo sua reprodu
ção física, social, econômica e cultural, 
bem como as áreas detentoras dos re
cursos ambientais necessários à subsis
tência das comunidades, à preservação 
de seus costumes, tradições, cultura e la
zer, englobando os espaços de moradia e 
os locais destinados aos cultos religiosos 
e sítios que contenham reminiscencias 
históricas dos antigos quilombos;
• fortalecer as bases legais da políti
ca para as comunidades quilombolas 
para, em médio prazo, acelerar a libe
ração de processos em andamento nas 
superintendências regionais do INCRA, 
com apoio e infraestruturas econômica 
e tecnológica, bem como desenvolver 
programas locais de educação, saúde, ’ 
saneamento e água potável, garantindo 
que não haja retrocesso no conceito de 
quilombo de terras ocupadas;



• fomentar o desenvolvimento e a in
clusão produtiva por meio de cursos 
de formação e capacitação que valo
rizem os saberes e os costumes locais 
das comunidades, contribuindo para o 
fortalecimento das redes de inclusão 
produtiva, tais como a Rede Selo Qui
lombo Brasil;
• desenvolver ações para fortalecer a 
agricultura familiar nas comunidades 
quilombolas, oferecendo formação so
bre o agronegócio, a utilização adequa
da de insumos agrícolas e a utilização 
dos recursos hídricos naturais para uma 
sociedade sustentável;
• desenvolver programas e políticas pú
blicas para o resgate e o reconhecimen
to da cultura e das práticas do cotidiano 
das comunidades quilombolas, como 
festas, elementos religiosos, culinária, 
entre outros e a promoção da educa
ção quilombola;
• fortalecer as políticas de desenvolvi
mento do campo, com ênfase na demo
cratização do acesso à terra e aos bens 
públicos como educação, saúde, habi
tação e infraestrutura, a crédito e a tec
nologia para a melhoria da produção, a 
inclusão social e a geração de renda.

9. Educação para a igualdade racial:
• estimular as Ifes e as IES a criarem 
programas de ações afirmativas que in
cluam a população negra, reafirmando 
a política de cotas para afrodescenden-

tes, que vem garantindo a permanência 
e o sucesso dos estudantes cotistas no 
ensino superior;
• fortalecer o diálogo federativo em rela
ção ao Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o ensino de História e da Cultura 
afro-brasileira e africana;
• ampliar a concessão de bolsas de 
estudos para graduação e para a pós- 
-graduação para afrodescendentes na 
Capes /  CNPQ /  Secad /  Seppir;
• apoiar o pleno desenvolvimento dos 
Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros- 
-Neab nas universidades federais, do
tando-os dos recursos necessários, 
com linhas de financiamento que possi
bilitem ambiente propício à pesquisa e 
à produção de conhecimentos;
• ampliar o ProUni para maior inserção 
da juventude negra nas universidades, 
criando condições para o sucesso des
ses jovens em seus estudos;
• acelerar, por meio do diálogo e do 
aprofundamento do pacto federati
vo, a implementação imediata das Leis 
10.639 e 11.645, que estabelecem o ensi
no da história e da cultura afro-brasilei
ra, africana e indígena na rede pública e 
privada; e atuar para que também seja 
incluído o ensino sobre outras culturas 
do mundo com presença na cultura 
brasileira, como a árabe e a asiática, as
sim como sobre acontecimentos histó-



ricos - a exemplo do holocausto - que 
evidenciem a questão racial;
• realizar cursos de qualificação docente 
nas instituições de ensino superior, prio
rizando as licenciaturas, com o intuito de 
desenvolver os conteúdos alusivos aos 
artigos 26 A e 78 da LDB, bem como 
àqueles referentes à Lei 10.639/ 03.

10. Cultura para a afirmação e o desen
volvimento da população negra, indíge
na e de outras expressões étnicas:
• criar programas e ações para as so
ciedades negras, clubes negros, blocos 
afros e diversas formas coletivas de ma
nifestação da população como forma 
de preservar o patrimônio cultural ma-

12 terial e ¡material desses grupos;
• incentivar a abertura de linhas de crédi
to específicas para o desenvolvimento da 
cultura como importante fonte de gera
ção de renda para a população negra;
• garantir políticas públicas que assegu
rem o lazer e a promoção da cultura ne
gra, valorizando as expressões culturais 
próprias da juventude negra, contribuin
do para a afirmação de sua autoestima;
• garantir recursos para projetos sociais 
que resgatem a cultura negra e privile
giem a terceira idade, as crianças e os 
adolescentes, utilizando todas as lin
guagens e áreas de artes;
• estimular a criação de polos de cultura 
focados nas tradições de matrizes africa
nas, bem como a valorização da contri

buição cultural judaica, árabe, latino-ame
ricana, caribenha e do Extremo Oriente;
• promover cursos de formação envol
vendo grupos e artistas negros ligados 
às tradições de matrizes africanas para 
ampliar a capacidade de gestão de pro
jetos e o acesso às políticas públicas.

11. Cidadania e Direitos Humanos:
• garantir a laicidade do Estado e de 
suas instituições públicas e comba
ter a intolerância às religiões de matriz 
africana e outras confissões religiosas, 
promovendo ações integradas entre 
os Ministérios da Justiça, da Educação, 
da Cultura e da Seppir com o Ministério 
Público e a participação dos setores or
ganizados para garantir a liberdade de 
culto, bem como garantir igualdade de 
oportunidades aos bens e serviços pro
movidos pelo Estado brasileiro;
• executar a política do Estado bra
sileiro para as populações indígenas, 
marcada pelo respeito integral aos 
direitos fundamentais e pelo respeito 
à Convenção 169 da Organização In
ternacional do Trabalho, promulgada 
em 2004 pelo Decreto n- 5.051, que 
assegura os direitos de propriedade e 
de posse sobre as terras que tradicio
nalmente ocupam e sobre os recursos 
ambientais necessários à reprodução' 
física, social, econômica e cultural das 
comunidades. Cabe, desse modo, pro
teger e promover a revitalização de



seus valores, línguas, conhecimentos, 
culturas, costumes, tradições, expres
sões artísticas, espiritualidade e pre
servar seus locais sagrados e sítios 
arqueológicos. Cabe, ainda, promover 
a inclusão das populações indígenas 
nos equipamentos de educação e saú
de, garantindo suas especificidades e 
seus saberes tradicionais.

12. Comunicação e questões raciais:
• garantir que a política de comunicação 
governamental e as peças publicitárias 
contratadas pelo Governo reflitam a di
versidade étnico racial brasileira;
• estimular a produção e a divulgação 
de campanhas e ações educativas 
que divulguem e propaguem informa
ções e conteúdos sobre a temática do 
combate ao racismo e a promoção da 
igualdade racial.

13. Segurança pública e cidadã:
• criar programa de segurança pública 
voltado para os afrodescendentes, nos 
moldes do Projeto Farol, que objetiva 
resgatar e capacitar jovens em situação 
de vulnerabilidade social;
• implementar programas de combate 
sistemático ao alto índice de mortali
dade da juventude negra com projetos 
sociais de combate às drogas e de pre
venção da violência policial;
• ampliar e fortalecer a iniciativa de cria
ção de uma disciplina sobre diversidade 
racial nas academias de polícias, capa
citando os agentes de segurança para 
uma abordagem não-discriminatória em 
relação à população negra;
• promover campanhas que deem maior 13 
visibilidade às medidas de segurança 
pública com ênfase na população ne
gra, por meio de ações do Pronasci.
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